
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 000444-43.2011.815.0731
ORIGEM :2ª Vara da Comarca de Cabedelo
RELATOR     :Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz de Direito convocado 

para substituir o Des. Abraham Lincoln da C. Ramos
APELANTE :Maviael José de Santana
ADVOGADO :Kaline Gomes Barreto
APELADO :Itaú Unibanco S/A
ADVOGADO :Wilson Sales Belchior

CONSTITUCIONAL E CONSUMIDOR –
Apelação cível  – Ação de indenização c/c
reparação por  danos  morais  –  Greve dos
serviços  bancários  –  Impossibilidade  de
saque  de  salário  –  Inocorrência  de  dano
moral  –  Mero  aborrecimento  –
Desprovimento do recurso.

− Meros  aborrecimentos  e  incômodos
não são capazes de gerar indenização por
dano  moral,  principalmente,  no  caso  em
questão,  em  que  o  apelado  agiu  no
exercício regular do seu direito,  ao aplicar
aos  valores  a  serem  restituídos,  o
percentual  calculado proporcionalmente às
parcelas  efetivamente  pagas,  sem  que
houvesse qualquer comprovação de meios
vexatórios nessa cobrança, tampouco tendo
experimentado  o  apelante  fundada
agressão ao seu patrimônio intelectual.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,
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A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona,  negar  provimento  à
apelação cível, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de
folha 191.

R E L A T Ó R I O

MAVIAEL JOSÉ DE SANTANA ingressou
com ação de  indenização c/c  reparação por  danos  morais  (sic) pela  má
prestação dos serviços em face do ITAÚ UNIBANCO S/A.

Em apertada síntese, aduziu o autor não
ter conseguido sacar seu sala´rio em virtude da greve dos bancos ocorrida
nos meses de setembro a outubro de 2011, afirmando que por tal  motivo
deixou  de  cumprir  seus  compromissos  em  dia.  Afirmou,  ainda,  ter  sido
humilhado  e  destratado,  bem  como  que  seu  pagamento  não  foi
imediatamente  liberado,  restando  configurado,  portanto,  o  dano  moral
sofrido.  Ao  final  pugnou  pela  total  procedência  da  ação,  a  fim  de  ser  o
promovido condenado ao pagamento de indenização por danos morais, além
das custas processuais e honorários advocatícios.

Juntou documentos de fls. 11/15.

Contestação às fls. 21/28.

Impugnação à contestação às fls. 38/45.

Audiência  de  tentativa  de  conciliação
infrutífera, à fl. 60.

Em sentença exarada às fls. 64/65, o MM.
Juiz “a quo” julgou improcedente o pedido formulado na inicial, por ausência
dos  requisitos  autorizadores  do  pagamento  de  indenização  por  danos
morais,  por  ocasião de não comprovação de que o autor tenha sofrido o
alegado dano moral, mas mero aborrecimento.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  de
apelação às fls. 68/77, aduzindo ser cabível a indenização por danos morais,
tendo em vista o seu constrangimento por receber tratamento da empresa ré
que configura má prestação do serviço, além de maus tratos e humilhações.

Contrarrazões às fls. 80/85.

Instada  a  se  pronunciar,  às  fls.  92/96,  a
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Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem
manifestar-se acerca do mérito, por entender não se constituir o caso em in-
teresse público primário reclamado pelo ordenamento jurídico vigente como
legitimador da intervenção do Ministério Público.

É o que interessa a relatar.

V O T O

No caso em questão, a parte autora apelou
da r. sentença, por entender ser cabível a indenização por danos morais.

Como é cediço, a tese da irreparabilidade
dos danos morais encontra-se completamente superada, tendo o legislador
constitucional  previsto  a  possibilidade  de  sua  indenização,  sempre  que
violados direitos subjetivos de outrem. Veja-se:

Art. 5º. Omissis
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao
agravo, além da indenização por dano material, moral
ou à imagem;  
(...)
X – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a
honra  e  a  imagem  das  pessoas,  assegurando  o
direito a indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação;

De  igual  forma,  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  (Lei  nº.  8.078/90)  em  seu  art.  6º,  incisos  VI  e  VII,  prevê  a
possibilidade de reparação dos danos materiais e morais sofridos pela vítima.
Observe-se:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VI  a  efetiva  prevenção  e  reparação  de  danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos
VII o acesso aos órgãos judiciários e administrativos,
com  vistas  à  prevenção  ou  reparação  de  danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos,
assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica
aos necessitados

Mais recentemente, o Código Civil (Lei nº.
10.406/2002) também reconheceu a possibilidade de ressarcimento da vítima
por danos morais e materiais sofridos. Confira-se:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
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negligencia  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete
ato ilícito.

De regra, o dano moral  se configura pela
dor,  sofrimento,  angústia,  humilhação  experimentados  pela  vítima.  Desse
modo, entendem a doutrina e a jurisprudência brasileira que seria absurdo,
até mesmo, impossível se exigir do lesado a prova do seu sofrimento. Por
essa razão, tem-se entendido que o  dano moral ocorre “in re ipsa”,  ou
seja, decorre da própria conduta ofensiva do agressor.

Nessa  mesma  esteira  de  raciocínio,  o
eminente  Desembargador  e  catedrático  fluminense  SÉRGIO  CAVALIERI
FILHO1 leciona:

"(...) por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do
dano  não  pode  ser  feita  através  dos  mesmos  meios
utilizados para a comprovação do dano material. Seria
uma demasia, algo ate impossível, exigir que a vítima
comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de
depoimentos,  documentos  ou  perícia;  não  teria  ela
como  demonstrar  o  descrédito,  o  repúdio  ou  o
desprestigio através dos meios probatórios tradicionais,
o  que  acabaria  por  ensejar  o  retorno  à  fase  da
irreparabilidade  do  dano moral  em  razão  de  fatores
instrumentais.
Neste  ponto  a  razão se  coloca  ao  lado daqueles  que
entendem  que  o dano  moral  está  ínsito  na  própria
ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. (...) Em
outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva
inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo
que,  provada a ofensa, ispso facto está demonstrado o
dano moral, à guisa de uma presunção natural."  (sem
grifos no original).

Na  hipótese  dos  autos,  o  autor,  ora
apelante alegou que sofreu dano moral, tendo em vista a conduta ilícita da
instituição recorrida quando ofereceu uma má prestação do serviço, sendo
desonesta com o consumidor quando este a procurou para para resolver seu
problema, mas foram-lhe apresentados somente empecilhos à obtenção do
que julgava ser seu direito, qual seja, o saque de seus proventos.

No entanto, não é toda e qualquer situação
de desagrado que faz surgir, no mundo jurídico, o direito à reparação pelo
dano moral. Meros aborrecimentos e incômodos não são capazes de gerar
indenização por dano moral,  principalmente, no caso em questão, em que
não restou provado o efetivo dano supostamente suportado pelo autor.

1  in Programa de Responsabilidade Civil, 6 ed., Malheiros, 2005, p. 108.
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Nesse sentido, já decidiu a Jurisprudência
Pátria. Veja-se:

CERCEAMENTO  DE  DEFESA  Inocorrência
Julgamento  antecipado  da  lide  desnecessidade  de
produção  de  novas  provas  Recurso  desprovido.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  Dano  moral
Financiamento reativado Mero aborrecimento que não
pode ser alçado ao patamar de dano moral Inocorrência
de qualquer exposição do autor à situação vexatória ou
humilhante Sentença mantida Art. 252, do TITJSP/2009
Recurso desprovido. (TJ-SP - APL: 19940720098260145
SP 0001994-07.2009.8.26.0145,  Relator:  Luiz  Antonio
de Godoy, Data de Julgamento: 27/11/2012, 1ª Câmara
de Direito Privado, Data de Publicação: 27/11/2012)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REPARAÇÃO DE DANOS
MORAIS  ALEGAÇÃO  DE  DANOS  AO  AUTOR  EM
RAZÃO  DE  MÁ  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
EMPRESA  DE  TELEFONIA  AÇÃO  JULGADA
IMPROCEDENTE  POSSIBILIDADE  -
INOCORRÊNCIA  DE  DANO  MORAL  MEROS
ABORRECIMENTOS POR SI SÓ NÃO GERAM DANOS
MORAIS  -  INDENIZAÇÃO  INDEVIDA  SENTENÇA
MANTIDA.  Apelação  improvida.  (TJ-SP  -  APL:
9263844112005826  SP  9263844-11.2005.8.26.0000,
Relator:  Jayme  Queiroz  Lopes,  Data  de  Julgamento:
15/12/2011,  36ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de
Publicação: 15/12/2011)

Na mesma senda, perfilhou entendimento a
Egrégia Corte Superior:

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL.  DECISÃO
AGRAVADA  NÃO-ATACADA.  ENUNCIADO  182  DA
SÚMULA/STJ.  ABORRECIMENTOS.  NÃO
INDENIZÁVEIS.  PRETENSÃO  DE  REEXAME  DE
PROVAS. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA/STJ. 1. (...) 2. A
fortiori,  o  entendimento  firmado  desta  Corte  é  no
sentido de que meros aborrecimentos não configuram
dano reparável. O Tribunal a quo, soberano na análise
do  contexto  fático-probatório  do  autos,  decidiu  que
"Nada  há  que  demonstra  ter  sido  vilipendiada  sua
honra  subjetiva.  O  constrangimento  que  narra  não
passou de um aborrecimento, não indenizável." 3. (...).
Agravo  regimental  improvido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp:
1066533  RJ  2008/0126854-0,  Relator:  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  Data  de  Julgamento:
28/10/2008,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de
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Publicação: DJe 07/11/2008)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OCORRÊNCIA.  ACOLHIMENTO.  CIVIL.  DANO
MORAL.  CARACTERIZAÇÃO.  SÚMULA  7-STJ.
MEROS ABORRECIMENTOS. 1 - (...). 2 - Se o acórdão
do  Tribunal  de  origem nega a  existência  de  fato  que
pudesse ensejar dano moral,  a sua caracterização,  na
via  especial,  esbarra  no  óbice  da  súmula  7-STJ,
porquanto para se chegar a conclusão diversa é preciso
revolver o conjunto fático-probatório dos autos. Mesmo
porque  já  decidido  por  esta  Corte  que  meros
aborrecimentos  não ensejam a condenação por dano
moral.  3  -  (...).  (STJ  -  EDcl  no  REsp:  72031  SP
1995/0040556-3,  Relator:  Ministro  FERNANDO
GONÇALVES,  Data  de  Julgamento:  02/03/2004,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ 15.03.2004
p. 273) – Grifo nosso.

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  A  mera  contrariedade  ou
aborrecimento  cotidiano  não  dão  ensejo  ao  dano
moral. Recurso especial não conhecido.  (STJ - REsp:
592776 PB 2003/0164995-7,  Relator: Ministro CESAR
ASFOR ROCHA, Data de Julgamento: 28/09/2004, T4 -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ 22.11.2004
p. 359) – Destaquei.

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.
NOTIFICAÇÃO  FEITA  PELO  ESTABELECIMENTO
BANCÁRIO A CORRENTISTA,  COMUNICANDO-LHE
O INTENTO DE NÃO MAIS RENOVAR O CONTRATO
DE ABERTURA DE CRÉDITO. EXERCÍCIO REGULAR
DE  UM  DIREITO.  MERO  ABORRECIMENTO
INSUSCETÍVEL  DE  EMBASAR  O  PLEITO  DE
REPARAÇÃO POR DANO MORAL. -  Não há conduta
ilícita quando o agente age no exercício regular de um
direito.  -  Mero  aborrecimento,  dissabor,  mágoa,
irritação  ou  sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da
órbita  do  dano  moral.  Recurso  especial  conhecido  e
provido.  (STJ  -  REsp:  303396  PB  2001/0015696-7,
Relator:  Ministro  BARROS  MONTEIRO,  Data  de
Julgamento: 05/11/2002, T4 - QUARTA TURMA, Data
de Publicação: DJ 24.02.2003 p. 238 RSTJ vol. 175 p.
416) – Grifei.

Infere-se, portanto,  não é qualquer dissabor
da  vida  cotidiana  que  pode  ser  considerado  dano  moral.  Os  aborrecimentos,
percalços,  frustrações  e  vicissitudes  que  fazem parte  e  estão  impregnados  nas
contingências próprias da vida em sociedade não geram,  em regra,  o  dever  de
indenizar,  ainda que tenham impregnado no atingido (suposto prejudicado) certa
dose de amargura.
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Na  hipótese  dos  autos,  dos  dissabores
experimentados  em  vista  da  greve  dos  serviços  bancários,  nos  moldes
afirmados  pelo  autor,  não  há  como  resultar  qualquer  ilicitude,  restando,
portanto,  descaracterizada  a  obrigação  de  indenizar,  por  inexistência  dos
elementos ensejadores da reparação por danos morais.

Pelo exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO  à
apelação.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Aluísio
Bezerra  Filho,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição à Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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